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Um conjunto de medi-
das para desburocratizar a 
concessão de alvarás de Li-
cença de Funcionamento 
será implantado pela Pre-
feitura de Anápolis. Criado 
pela Secretaria Municipal de 
Planejamento, em parceria 
com as secretarias de De-
senvolvimento Econômico 
e de Fazenda, o novo siste-
ma institui facilidades para 
obtenção das licenças pelos 
empreendedores, que pode-
rão reduzir o tempo para a 
abertura de firmas. O projeto 
foi apresentado à classe em-
presarial na quarta-feira (11) 
na 39ª reunião ordinária da 
Associação Comercial e In-
dustrial de Anápolis (Acia).

A principal mudança é a 
licença provisória. A intenção 
é que os empreendimentos 
que não tiverem implicações 
complexas para sua instalação 
recebam a autorização de fun-
cionamento temporária em 
até 72 horas. O que representa 
ganho importante, tendo em 
vista que o processo chegava 
a demorar meses para ser li-
berado. A concessão do alvará 
definitivo se dará após a fisca-
lização e a aprovação dos ór-
gãos responsáveis, o que deve 
ocorrer em até 30 dias.

Para o secretário de De-
senvolvimento Econômico, 
Mozart Soares Filho, a me-
dida de desburocratização é 
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Prefeitura reduz o 
tempo de registros

EMPRESAS – Medida criada para reduzir a burocracia vai garantir a licença provisória em até 72 horas[

Fernanda Morais

Na terça-feira (10), o 
furto de equipamentos que 
bombeiam a água do poço 
da Saneago em Joanápolis 
– o único no distrito – pre-
judicou o abastecimento 
dos moradores. Apesar de 
grave, não se trata de algo 
incomum – desde 2007, fo-
ram quatro ocorrências do 
tipo só no local.

Os ladrões furtam cabos, 
transformadores e outros 
equipamentos operacio-
nais da estatal. Interlândia 
é campeã em Anápolis: o 
reservatório de água insta-
lado no local registra nove 
ocorrências entre 2007 e 
2010. Na zona urbana, as 
dependências da Saneago 
no Jardim Tesouro já foram 
furtadas seis vezes no mes-
mo período. 

O problema acabou 
motivando, na quarta-feira 
(11), reunião entre a direção 
da Saneago, o comando da 
Polícia Militar e o Ministé-
rio Público. Compareceram 
à sede do MP a gerente da 
estatal, Tânia Valeriano, o 
comandante do 4º BPM, 
tenente-coronel Paulo Iná-
cio, e o promotor de Justiça 
Marcelo Henrique dos San-
tos. O objetivo foi traçar me-
tas para coibir a dilapidação 
do patrimônio da empresa 
de abastecimento de água. 

Tânia informou que nos 
últimos três meses a estatal 
registrou 10 ocorrências de 
furtos de equipamentos. Se-
gundo ela, em cada furto de 
transformador, por exemplo, 
o prejuízo pode variar entre 
R$ 7 mil a R$ 10 mil. Mas o 
problema vai além da ques-
tão financeira. 

A gerente da Saneago 
afirmou que esse tipo de 
crime tem causado o desa-

bastecimento de água em 
algumas regiões da cida-
de. “Muitas vezes a falta de 
água não é por problemas 
estruturais da empresa, 
mesmo com a reposição 
dos equipamentos furtados 
em curto espaço de tempo 
o abastecimento de água 
fica prejudicado”, disse.

A gerente informou que 
os furtos acontecem com 
maior frequência na região 
do Guanabara, nos distritos 
de Interlândia e Joanápolis e 
no povoado de Jaranápolis. 
“Quando acontece, dispo-
nibilizamos um caminhão 
pipa para sanar as emer-
gências dos locais atingidos 
pela falta de água, mas não 
resolve o problema. Com 
essa reunião esperamos que 
as medidas adotadas pos-
sam coibir os furtos. Para 
isso é fundamental o apoio 
da comunidade”, destacou.

Questionada sobre as 
medidas de segurança que a 
Saneago já teria tomado para 
evitar os crimes, Tânia Va-
leriano explicou que em al-
guns locais foram colocados 
vigilantes, mas seria inviável 
adotar a medida em todos os 
pontos que a empresa opera 
em Anápolis. O motivo é que 
qualquer acréscimo no cus-
to operacional nos serviços 
de abastecimento pode ser 
repassado para a tarifa final 
ao consumidor. “Temos que 
tomar medidas responsáveis 
sem gerar novo problema. 
No Jardim Guanabara, te-
mos uma fortaleza, mas que 
não impede que os furtos 
aconteçam”, exemplificou.

O promotor de Justi-
ça Marcelo Henrique dos 
Santos disse que a situa-
ção é preocupante, princi-
palmente pela frequência 
que os furtos estão acon-
tecendo.

Furtos interrompem 
distribuição de água

um avanço para o município. 
Segundo ele, a mudança vai 
permitir que se dê celeridade 
à instalação de novos empre-
endimentos. “As medidas são 
essenciais. É um pleito antigo 
dos anapolinos e acompanha-
mos as lamentações há muito 
tempo. Queremos um proces-
so ágil. Hoje temos prazos até 
180 dias, isso gera reclama-
ções e denúncias de cobrança 
de propinas”, informou.

“Na verdade tínhamos 
dificuldade em atender com 
a presteza necessária a libe-
ração dos alvarás, seja con-
cessão ou renovação. Agora 
estamos desburocratizando, 
fornecendo ao cliente que 
chegar com a documentação 
exigida o alvará provisório. 
E depois, a partir desse mo-

mento, a tramitação interna 
é da prefeitura, mas sabendo 
que o cidadão já está liberado 
para tocar seu empreendi-
mento”, explicou o secretário 
de Planejamento, Edir Xavier.

Mozart salienta que ao fa-
cilitar o acesso ao alvará vai ser 
possível formalizar o máximo 
de empresários. “Eu tenho cer-
teza que essa medida será mais 
uma agregação de valor para 
esse empreendedorismo”, dis-
se. De acordo com o gerente 
de indústria da administração 
municipal, Robert Bortolotto, 
vai ser produzido uma cartilha 
com todas as orientações para 
os empresários. Além de infor-
mar como funciona a conces-
são de alvarás, vamos orientar 
a questão da renovação do 
documento, que também faz 
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parte desse processo de des-
burocratização.

Para solicitação do alvará 
o empreendedor deverá pro-
curar os Rápidos para entrega 
das documentações exigidas. 
“Essa documentação está 
descrita em uma lista. Dessa 
forma vamos evitar que seja 
dado início ao processo com 
a falta de documentações, o 
que atrasa a concessão do al-
vará”, explica Edir Xavier.

Para a aprovação do alva-
rá são realizadas consultas a 
várias legislações, processo 
que, anteriormente, era feito 
manualmente em arquivos 
de papel. Com a implantação 
do novo sistema, os pedidos 
serão analisados eletronica-
mente. Dessa forma, o tempo 
de resposta será menor. “Será 
tudo feito online e integrado 
entre as secretarias e órgãos 
responsáveis pela concessão 
das licenças para o alvará”, diz 
o secretário de Planejamento.

“Essas medidas servem 
como atrativos e incentivos 
para dar continuidade ao 
crescimento e também para 
vinda de novas empresas. Se 
ficarmos conhecidos como 
uma cidade rápida nesses 
processos, com certeza virão 
grandes empresas”, destacou 
o presidente da Acia, Ubiratan 
Lopes da Silva. Segundo ele a 
classe empresarial se preocu-
pava com a morosidade e que 
agora se sente mais tranquila 
quanto à questão.


